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MENSAGEMN.173,DE8DESETEMBRODE2011,

EXCELENTÍSSIMOSSENHORESMEMBROSDAASSEMBLÉIALEGISLATIVA:

TenhoahonradesubmeteràelevadaapreciaçãoedeliberaçãodessaegrégiaAssembléiaLegislativa,
nostermosdoincisoIII,doartigo65,daConstituiçãoEstadual,oanexoProjetodeLeique"Acrescenta
dispositivosaoartigo79,daLein.688,de27dedezembrode1996".

NobresParlamentares,opresenteProjetodeLeivisaaincorporar,apenas,dispositivosaoartigo79,
quetratasobreinfraçõesemultassujeitasacálculo,tendocomobaseovalordaUnidadePadrãoFiscaldo
2stadodeRondôniaUPF/RO,vigentenadatadaemissãodoAutodeInfração,constantedaLein.688,de

-^27dedezembrode1996,que"InstituioImpostosobreOperaçõesrelativasàCirculaçãodeMercadoriase
sobrePrestaçõesdeServiçosdeTransporteInterestadualeIntermunicipaledeComunicação(ICMS),edá
outrasprovidências".

Taisdispositivosversamacercadevaloresemultassobreemissãodedocumentosfiscaisquenão
sejamhábeisparaacobertararespectivaoperaçãoe/ouprestaçãodeserviço,poisdispõeocomandolegal
0artigo79,daaludidaLeiil688,de1996,que"asinfraçõesemultassujeitasacálculonaformadoinciso
1doartigo76domesmodiplomalegalsãoasseguintes:

I-promoveraimpressão,parasiouparaterceiro,fornecer,possuirouguardardocumentofiscal
falsoaindaquenãoutilizado-multade10(dez)UPFpordocumentofiscal;

II-deixardeapresentardentrodosprazosestabelecidosnaLegislaçãoTributáriaaGuiade
InformaçãoeApuraçãodoImposto-multade50(cinqüenta)UPFporguia;

III-iniciaratividadesemestardevidamentecadastrado,semprejuízodapenalidadeprevistano
•^artigo78,incisoI,alínea"c"-multade100(cem)UnidadePadrãoFiscal-UPF;

IV-nãoapresentaraoórgãocompetentenosprazosestabelecidosnaLegislaçãoTributáriaos
demonstrativosedocumentosfiscaisnelaprevistoseàqueledestinados-multade30(trinta)UPFpor
demonstrativo.

Postoisso,SenhoresDeputados,oProjetodeLeiemquestãovisaestimularacidadaniafiscal,
fomentando,dessaforma,aequidadetributáriaefiscal.

CertodeserhonradocomaelevadacompreensãodeVossasExcelênciase,conseqüentemente,com
aprontaaprovaçãodomencionadoProjetodeLei,anteciposincerosagradecimentos,subscrevendo-me
comespecialestimaeconsideração.

cucç
CONFÜCIOAIRESMOURA

Governador

SECRETARIALEGISLATIVA

RECEBIDO

9SET.2011



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
GOVERNADORIA

PROJETO DE LEI DE 8 DE SETEMBRO DE 2011.

Acrescenta dispositivos ao artigo 79, da Lei n. 688,
de 27 de dezembro de 1996.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. Io. O artigo 79 da Lei n. 688, de 27 de dezembro de 1996, que "Institui o Imposto sobre
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), e dá outras providências", passa a vigorar
acrescido dos incisos XLDC ao LII, conforme seguem:

'Art. 79.

XLDC - emitir documento fiscal que não seja hábil para acobertar a respectiva operação e/ou
prestação de serviço - multa no montante equivalente a 30 (trinta) UPF-RO (Unidade Padrão Fiscal do
Estado de Rondônia) por documento;

L - não emitir ou não entregar ao consumidor o documento fiscal hábil relativo ao fornecimento de
mercadorias, bens ou serviços - multa no montante equivalente a 30 (trinta) UPF-RO (Unidade Padrão
Fiscal do Estado de Rondônia) por documento;

LI - dificultar ao consumidor o exercício dos direitos previstos na Lei que instituir o Programa de
Estímulo à Cidadania Fiscal, inclusive por meio de omissão de informações ou pela criação de obstáculos
procedimentais - multa no montante equivalente a 50 (cinqüenta) UPF-RO (Unidade Padrão Fiscal do
Estado de Rondônia);

LII - deixar de efetuar o Registro Eletrônico do documento fiscal na Secretaria de Estado de
Finanças do Estado de Rondônia - multa no montante equivalente a 10 (dez) UPF-RO (Unidade Padrão
Fiscal do Estado de Rondônia) por documento."

Art. 2. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia.

MENSAGEM N° 387/2011-ALE.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO,

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO

encaminha a Vossa Excelência para os fins constitucionais o incluso Autógrafo de Lei n°
233/2011, que "Acrescenta dispositivos ao artigo 79, da Lei n° 688, de 27 de dezembro de
1996:'

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 26 de out
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Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia.

AUTÓGRAFO DE LEI N° 233/2011

Acrescenta dispositivos ao artigo 79, da
Lei n° 688, de 27 de dezembro de 1996.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA decreta:

Art. Io. O artigo 79 da Lei n° 688, de 27 de dezembro de 1996, que ^Institui o Im
posto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, e dá outras
providências", passa a vigorar acrescido dos incisos XLIX ao LII, conforme seguem:

"Art. 79.

XLIX - emitir documento fiscal que não seja hábil para acobertar a respectiva ope
ração e/ou prestação de serviço - multa no montante equivalente a 30 (trinta) Unidade
Padrão Fiscal do Estado de Rondônia - UPF-RO por documento;

L - não emitir ou não entregar ao consumidor o documento fiscal hábil relativo ao
fornecimento de mercadorias, bens ou serviços - multa no montante equivalente a 30
(trinta) UPF-RO por documento;

LI - dificultar ao consumidor o exercício dos direitos previstos na Lei que instituir o
Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal, inclusive por meio de omissão de informações
ou pela criação de obstáculos procedimentais - multa no montante equivalente a 50 (cin
qüenta) UPF-RO;

LII - deixar de efetuar o Registro Eletrônico do docjHHento fiscal na Secretaria^le
Estado de Finanças do Estado de Rondônia - multa no /fiontanfo^equivalente aj^aez)
UPF-RO por documento.'"

Art. 2o. Esta Lei entra em vig

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 26 de\o\jfubro de 201

DeputíddHVALTER ARAÚJO
Presidente - ALEGRO
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